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Direito a saude e a telemedicina no
atendimento médico durante a
pandemia do Covid-19

O direito a saude, como um
desdobramento basilar dos direitos
humanos, deve ser garantido a
todos os cidadaos. A efetivagao
desse direito, contudo, esta
diretamente atrelada a atuacéo dos
profissionais de saude e a garantia
de acesso da populagéo aos
servigos de saude.

Por ser a relagdo médico-paciente
dependente de atitudes intimas
como confortar, escutar, olhar e
tocar, o momento atual de pandemia
por um virus altamente contagioso,
exige estudos e desenvolvimento de
medidas que visem manter a
gualidade dos cuidados médicos,
em que pese a barreira fisica
imposta nesse momento.

Assim, visando conter a emergéncia
de saude publica de importancia
internacional decorrente da
pandemia de COVID-19, o Ministério
da Saude regulamentou, em carater
excepcional e temporario, a
telemedicina no Brasil, através da
Portaria 467/2020, publicada no fim
de marco.

A discussao sobre a possibilidade
de atendimento médico a distancia
ja existe ha anos, tendo sido
intensificada no Brasil nos primeiros
meses de 2019, quando foi publicada
a Resolugdo n° 2,227/18 do

Conselho Federal de Medicina -
CFM, posteriormente revogada.

Com o advento da Pandemia do
Coronavirus, no entanto, houve uma
necessidade mundial em distanciar
pessoas e, a0 mesmo tempo,
fornecer atendimento médico
urgente e de qualidade. Com isso, a
telemedicina saiu do status de
discussao e possibilidade, para se
caracterizar como medida urgente e
necessaria, culminando na Portaria
467/2020 noticiada no inicio do
texto.

Diante dessa regulamentacgédo, os
meédicos possuem respaldo legal
para utilizarem a telemedicina como
forma de efetivar o seu trabalho e é
essencial, para minimizar possiveis
responsabilidades de carater civel
ou até mesmo criminal, que os
profissionais da saude atendam aos
requisitos estipulados na norma,
além dos que ja sao disciplinados
pelo Cédigo de Etica Médica.

Primeiramente, a norma dispde que
a telemedicina pode ser praticada
no ambito do SUS, saude
suplementar e privada, podendo
contemplar o atendimento pré-
clinico, de suporte assistencial, de
consulta, monitoramento e
diagnéstico.
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A portaria nao define o meio
tecnolégico pelo qual o médico deve
realizar o atendimento, exigindo
apenas que a troca de informacao e
comunicagao garanta a integridade,
seguranca e sigilo das informagoes
do paciente. Para tanto, como forma
de proteger o profissional da
medicina contra possiveis a¢des
administrativas ou judiciais, o ideal
seria utilizar algum programa capaz
de gravar o atendimento, conforme
era previsto na Resolugéo n°
2.227/18 do CFM, ora revogada.

A norma também reforga a
necessidade de registro de
prontuario clinico, que deve
informar, além do que ja é exigido
nas consultas presenciais, qual foi a
tecnologia utilizada no atendimento.

Para tornar validos atestados e
receitas médicas, o profissional da
saude terd que assinar estes
documentos de forma eletrénica ou,
caso nao seja possivel, podera fazer
uso de dados associados a
assinatura do médico de tal modo
que qualquer modificacao posterior
possa ser detectavel, ou, ainda,
conter a identificagdo do médico,
associagdo ou anexo de dados em
formato eletronico pelo médico e ser
admitida pelas partes (médico e
paciente) como valida ou aceita.

Além das medidas previstas na
norma, também se aplicam a

telemedicina as demais regras
impostas ao atuar médico, como
atender aos preceitos éticos de
beneficéncia, ndo-maleficéncia,
sigilo das informagdes e autonomia,
bem como prestar a devida
informacado ao paciente sobre o
procedimento eleito, ndo deixando
de recolher do paciente o termo de
consentimento livre e esclarecido.

Como ainda nao se sabe quando
esse periodo dificil na saude
mundial ira acabar, a tendéncia é
gue as praticas da telemedicina se
enraizem na sociedade de forma
que a regulamentacgdo vira a partir
da evolucao da sociedade.

Por isso a importancia de que os
profissionais da saude repliguem as
normas éticas e sigam atentamente
as disposicoes contidas na Portaria
n° 467, de 2020, visto que além de
estarem se precavendo de possiveis
representagoes éticas e judiciais,
também estardo atuando ativamente
para que uma nova regulamentacgao
seja editada, dessa vez de forma
ampla e abrangente com o cunho de
assegurar e auxiliar médicos e
pacientes.

Fato é que a humanizacgao do
atendimento é fundamental, sendo
gue, nesse momento, o uso da
tecnologia na medicina se mostra
ético e juridico, garantindo a sua
efetivacdo.
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